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PARtrCER AO PROJETO DE LEI NO 3712016

RELATÓRIO

A presente matéria, de autofia do Executivo MunicipaÌ, dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentaria do Munìcípio de Londrina para o
exercício de 2017 e dá oütras providêücìâs.

De acordo com o disposto no seu artigo lo, o projeto compre€nde:

I - as metas e plioridades da Administração Pública Municipal;
II - a organização e a eslrutura dos orçamentos;
III - as diretdzes específicas paÌa o Poder Legislativo;
IV - as diretdzes gemis para a elaboração e a execução clos orçamentos do

Município e suas alterações;
V - as disposições relalivas às despesas do MÌÌnicÍpio com pessoal e

encargos sociais;
Vl as disposições sobre alterações na legislação tdbutáÌiâ do Município;
Vl as disposições relâlivâs à Dívida PúbLìca Municipal; e
VTI as disposiçòes Íìnais.

- O parágrafo único do mesmo artigo âduz que integram a LDO os anexos (i)
cle Metas Fiscais, (ii) de Riscos Fiscais, (iii) Anexo de Metas c Prio.idades, (iv)
DemonstÌativo de Obras em Andamento, e (v) avaliação da situação 1ìnanceira e atuarial dos
Planos de Previdência Social e de Assistôncia à Saúde dos Servidores PúbÌicos Municìpais,
geridos peÌa CAAPSML.

segue:
Em sua Mcnsagem (Of, N" 285/2016-GAB), o Prefeito rclata o que

"Muíto nos honra submetet ao exame dessa egrëgía Casa Legislaltua.l
compreendida ProposiÍure, que trota das dirctrizes do Municípìo de
LondrÌr1a para a elaboraçiío e a execuÇão da Lei Orçanentária do
exercício de 2417, na forma do inciso 11, f 2", do art. J 65, da Constítuìção
Federal/99, do a/t.4', da Lei Complemenlar n'IAI/2A00 e no inciso II, do
arÍ. 2o, do ÁÍo das DisposÌções Conslilucìonaìs Tvansitórìas da Leì
Oryânica do Município de Londtìna.

,1 elabotação do presente Projeto dz Leì observou os ?leceìtos técnícas e .t
legislação peltifiet1te. En selt coìtlpohekte progranLiíico, a elaboração do mesmo

foì precedida de ampla dìrctttsão, ìnclusire com a rcalização de Áudiência
Pública, no dia ll de ahrìl de 2416, às l5:00 hôtds, no À1tdìtólìo APÁR, .tìhktdo
na Rod. Celso Garcia Cid, KLl 375, em aíendílnento aa srt. 41, da Leí Fedelal n'
1A.257/20A1 - EsnÍúo da Cídade, conforme Contunícados publicítdos nos di.ts 8,
I I e 12 de abrìl de 2016 no ,Ional OJìcìal do Munícípío, Edições n^ 2.966, 2.967
e 2.968, respeclivamenle.
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A elaboração dq Proposta Orçame tafiq para 2017 observará o princípío
da publícídade, buscawlo a contribuição de toda a sociedqde, num
processo de democracia particípaÍfua, yolunt.trid e uniNelsel.

Na elaboração da Proposta Orçamentária serli dada maíor príorídade:

| - à promoção humana e qualidade de vida da população, buscando
comhater a exclusão e as desìgualdades socíais;
II - à atenção especial o atendítuento à criança e ao adolescente;
III - à eJìcìêncìa e transparência na EesÍão dos recursos públicos;
ll/ - à promoção e desenvolúmenío du infr.tesírutura urbana, com ênfase
na acessibílidade e mobilidade;
Il - ao Jòmenlo da economia do Munícípio, em especial a indush i.tlização,
bus cando sempre o desenNoh)imentu r^ustentóye | ;
VI - às ações que Nìsem garantíl eficiência e qualídade na oferta dos
sert ì1u: tle uúk tryütizLtnJo u pt(v(n\'ào:
l/Ìl - à implementaçtio de ambíente educacional efcìeníe, com foco nas
pessoas e no desenvolyímento tecnológíco;
VII - à integração e a cooperaçtio coü os gorernos FederaL Estadual e
com os Municípìos da Regiõo Melropolitarut de Londrína;
LY - à implementdção de qções que busquem a promoçtío da autonomícl
econômica e fnanceíra das mulheres;
X - à valorização do patrimônio ambiental e cultwal do Munícípío;
XI - à ímplementação de políÍíca habitacional pauíada o crcscimenío
urbano planejado, dotado de toda infraestrutura necessária;
XII - erradícar a pobrcza e a fome, promo\)er educação báiica de
qualidade para todos, ptomo\)er a igualdade entre os sexos e a autonomia
das mulheres, reduzír a tuo aliílade ínía tì|, melholar a saúde malet a,
combater a AÌDS e demqis doenças, gardntìr a sustenlabìlìdade ambiental
e Jòrtalecer o desenrolvimenÍo local através de políticas que ampliem o
mercado de trabalho parajovens, democraÍízando o uso da Intemet;
XILI - à implementação de ações que busquem a valorízação da agrícultura
e da melhoría na qualidade de vída na Zond Rural do Municípío;
XIV - à implementação de ações 'rohadas à melhofia na segulança pública
do Municípío.

Também será gatu lída a desÍinaçiío de recursos pary a oferta de
plogra Tas públìcos de atendimento à infâncía e à adolescênci.t o
Município, em atenílimenlo ao arí. 227, .:la Constituição Federal/S8 e ao
a/Í. 4', da Lei Federal n" 8.069/90 e suas alteruções - Estatuto da Cria ça
e do Ádolescente.

Atendendo ao princípio da transpaúncia, o Lteculho encaminhará quadro
demonstrativo dos gasíos públicos em beneJicio da críança e do
adole[cente - ()rçamento Criança.
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A execução da Lei Orçamentiìrìa de 2017 sera realizada de modo u
eNidencíar a transparênci.t da gesfio rtsca| proporcionando o acesso da
socìedade atravës de endercço eletrônìco para co sultct, contendo os dados
e as iilJòfinações descritas no arligo 18. d.i Lei Complementar no 101, de
04 de maio de 2000.

Ìntegran este PïojeÍo de Lei Òs stzgL!ìntes Ánexos:

I - ,4nexo de Melas Fiò'caís, composto de:

a. .lemonsltaíi\,o de metcts anuais;
b. avalíação do cumprimento das metasfiscais do exercícío anterior;
c. demonsír.1lìro das üvtlis lscctis atuaìs conpLrrí:Ìdan com us J'ìxudu:t
nos três exercícios anterioles;
cl. etolução do pattinônìo líquído nos três erercícíos crnteriores;
e. origem e aplicação dos fecursos obtidos com a alìenaçaio de ati.ros;
í receitas e despesas previdenciárias do Regime Próprío de Previdêncía
Social - RPPS;
g. projeÇão atuarit:tl do Regime PróprÌo de ?re|idê cí.t :jocíal dos
Servidores ?úblicos Municipí.tis, gerido pela Caìta de ÁssístêncÌa,
Aposentadoria e Pensões dos Senidores Munícip.iis de Londrína -
CÀAPSM]-;
h. demonstrati\)o tlct estim.!ÍiNa e compenÍação da renúncia de receíta;
|demo t'trat^,o da margem de expansão das despesas ohrigalófias de
car áíer c olx I inuaa:]o ; e

II - Anexo de Ríscos Físc.rís, conÍendo Demonstratho de Riscos Físcais e
Protídêncías;

IJI - Anexo de Metat e Pvìorìdades;

IV - Demonstratiro de Obrcs em Ánclamento, em atendìmenlo ao art. 15,
parágtafo únìco, cla Lei Complementar n'l0l/2400; e

V Áraliação da sítuação íìnancei.ra e atuarial dos Planos de Prevìdência
Socíal e de Altsistência à S.rúde d6 Seryidoras Públícos Municipais,
gerírlos pala Caíxa de Assistêncía, Áposentadoría e Pensões dos SerNidores
Municípais de Lonã'ína - CAAPSML. "
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Conforme previsto nos arts.48, inciso I. e 63, incisos I e II, do Regimento
Inlemo desta Câsa, compete à Assgssoria Juddica anaÌisar e opinal sobre o aspecto
constitucionâÌ, legal, jurídico, regiÌrental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei,
para eleito cle admissibìlida.le e tramitacào.

No que concerne à competência legifcrante do Município sobÍe a
mstóriâ, eÌ:Ìcontra-se estâ âmpârâdâ pelo atigo 5o, IV, da nossa Lei Orgânica, que atribuì ao
Município competência para elaborar o orçamento anual, o plano plurianual e as dirct zes
orçanentiírias. Esses orçamentos, contudo, devem ser confeccionados com observância das
nonnas geÌâis estabeÌccidas nos artigos nos aÌ'tigos 165 a 169, da Constitúção Federal, e 35,
$ 2", do Ato das Disposições Constitucionais Tnnsitódas da CF (que são aplicáveis aos
Municípios).

A compctônciâ para iniciar o processo legislativo neste projeto,
conforme o disposto no adigo 103 da LOM (em consonância com o afiigo 165 da CF), é
erclrsira do PreÍèito Municipal, que deve submetê-lo à aprcciação desta Casa a1é oito meses
e meio antes do encerEmento do exercício hnanceiro (CF, a . 35, | 2", II, do ADCT). O
LegisÌâtivo, por sua vez, de conformidade com o disposto nesle mesmo dispositivo (35, S 2',
II, do ADCT), deverá devolver o projeto para saÌrção até o encerÌamento do primeiro
período da sessão legislativa (30 dejunho).

Vale ressaltar que a sessão legislativa, consoante as disposições do artigo
57, i 2", da CF, não será interompida sem a aprovação do projeto de Lei de Diretrizes
Orçâmentárias. Isto significa que o Legislativo não poderá rejeitâr â mâtéria, mas
poderá apresentâr emendas, desde que estas sejâm compâtíveis com o Plano Plurianual
(CF, art. 166, $ 4").

Dispõe a nossa LOM (em consonância com o artigo 165, $ 2", da CF):

"ÁtÍ. 100. A leí de dìrcÍrizes orçrÌmenlárias, de caráler anual,
colllpfeenderá:
f - as metas e plioridades da Adminisílação Pública Municipal Direta,
Jnd irct rÌ e Fündac ìonal ;
II - orìentação na elaborução da Lei OlçamenlLiría Aúual;
III - as projeções das receitas e despesas para o exercício jìnanceiro
subsequenle;
ll/ as diretrizes relatitas à polítìca rÌe pessoal do Munícípío;
V - os critërios paru a distúbuiçiío dos recursos para os órgãos dos
Poderes do Munícípío;
VI - as oríentações para a elabotação da leí orçdmentúria anudl;
VII - os cljustamentos do plano plurianual decorrentes de uma reavalíaçõo
Ja redlidade ccononttt a c sociLll Llu Muni\'tpìo:
I/ÌlI as dìsposições sobrc as altercÇões nct legislação íributária;

w s*lt!,--'
FL ú4!



-?ry

LY - as políticas de aplicaçtio dos ageütes fndnceíros ofrciais de fomento,
apresentando o plano de prioridades das aplicações financeh.as e
destacando os projetos de maÌor relevâncict;
X os denonstretiNos dos efeitos sobre a,\ receik$ e de,tpesas públicas
decotentes da concessão de quaisquer beneficìos rÌe naÍweza fkanceira,
ÍrÌbuíárie e credítíciíÌ pela Ádministrdção Pública Munìcipal."

Além desses requisitos, nos termos do art. ,l' da Lei de
Responsabilidâde Fiscal (LC 101/00), â Lei de Diretrizcs Orçamentárias disporá sobre:

P L,:
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"Alt. 1"...
I -
aJ
b)

equílíbrìo entt'e receitas e despesas;
os ctilétios e forma de linitação a ser eíetí\,a.la nas hipóteses preyistas
no arl. 9'e no ìncíso II do ! 1'do art. 31;

c) VETÀDO
d) I/ETADO
e) normas relatiyats ao controle de custos e à ataliaçtio dos rcsubados dos
programas fru1ncíados com recursos dos orçamentos;
fl demaís condiçõeiJ e exigências parc trunóíerêt1cíqs de recursos a
entídades públicas e priradas.
I 1" Integrará o projeto de lei de díretrizes orçamenlárias Anexo de Meíds
Fìscais, etu qüe serão estabelecídas nletas anuais, em t'alores coftentes e
cokstanks, relaífias a rcceítats, despesas, rcsultctdos nominal e prímário e
tuontahÍe da dívida públíca, para o exercício a que se rcferirem e para os
doís seguíntes.
f 2'O Anero contetui ainda:
I - avalíação do cumprimento clas metas relatívas ao ano anteriar;
II demonstrutívo das metas anuaìs, instruído com memória e metodologia
de cálculo que justilìquen os rcsultados pretendidos, comparando-a[ com
as fxadas nos três eíetcícìo:, antetiores, e evídenciahdo a cohsistência
delas com as premissas e os objeli|os da política econômìca nacíonal;
III - etolução do paÍtìrtôhìo líqxido, também noe úlÍìmos Írês exercícios,
destacando a oúgem e a aplÌcação dos lecursos ohtidos coth d alienação de
atívos;
IV .t|al iação da situação JìhanceirrÌ e aluar ial :
a) dos regímes geral de previdência social e próprìo dos serridores

públícos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, e
b) dos demais J ntÌos públlcos e programas cslal.Ìís de natureza atuarial.
l/ - demonstratiNo da estimatíva e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansaio das despesas obrigatórias de cdráter contínuado;

$ 3" A lei cle dirctrizes orçahenláricts co lerá ÁneÍo de Riscos Fiscais,
onde setão avaliados os passitos contingentes e outrcs rìscos capazes de
afetar as contas públícas, ínfotmahdo as proridêncías a sercm tomadas,
cãso se concfetlzem,
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Finâlmente, o Estatuto da Cidade (Lei Federât 10.257, de 10 de julho de
2001), introduziu novas disposições a respeito dos PPAS, das LDOs e da Lei Orçamentfuia,
rlefbtsl

"Átt. 44. No âmbito municìpal a gesttío oryamentária participatiNa de que
lralu a olínea í do ìncíso III do artigo 4' desta Leí incluirLi a realização de
dehaÍes, audíências e consultas públicas sobre as propostas do pltm<t
plurianual, da lei de diretrizes orydmentarías e do orçamento anuaL como
condíçõo obrigatória para sua aproração na Clìmara Munícípal."

Disposição correlata encontramos na LRF, yelár3..

"At ' t .48.. . .

Parágrafo único. Á ttansparêncía será assegurada também medía te
incenltuo à parlicìpação popular e realizaçdo de audíê cìas públícas,
dúrante os processos de elaboração e de discussdo dos planos, leí de
íliretrizes orçamentárìas e orçamentos. "

AnaÌis:rndo o projeto constatamos qüe, em linhas gerais, as disposições
supra foram âtendidâs. Senão veiamos:

a) as metas e pdoridades da AdmiÌ'ristração Pública Municipal Direta,
Indireta e Fundacional forâm fixadâs (art. 100, I, da LOM - aft. 2'do projeto);

b) ls diretrizes relativas à politica de pessoal do Mrmicípio (art. 100, IV, da
LOM) estão fixadas nos arts. 56 a 63 do projeto. A política de pessoal deve estâÌ claramente
definida na Lei de Diretrizes Orçamentiírias. Nela deverão estar contidâs as disposições
relativas à concessão de vantagens, ao aumento de remuneração, à criação de cargos
públicos, à estrüturação das câÍeirâs e a tudo o mais que envolva despesas com pessoal (CF,
aÌ{. 169, parágraÍb primeiro, inciso II, e LOM, alt. 106, $ 1", inciso II). O pfesente projeto
contém aper,as disposiçôes gerais sobre a política de pessoal;

c) os critérios parâ â dìstribuição dos recursos parâ os órgãos dos Poderes do
Município (art. 100, V, da LOM) estão fixados no aÌt. 40 do projeto;

d) as orientações para a elaboraçâo da lei orçamentária ânual (4r1. 100, II e
Vl, da LOM) estão fixadas nos arts. 22 a 54 do projeto;

e) as disposições relativas às altenções na legislação tributária (aÍ, 100,
VIII, da LOM) estão fixadas nos aÌts. 64 a 69 do pfojeto. A LDO, visando à programaçào
dos investimentos e <las despesas de ou$leio adminishativo e operacional, para o exelcicio
subseqoente, deve trazer lambém as alter4ções necessátias no Sistema Tributário (CF, art,
165, $ 2", e LOM, art. 100, VllI). A preselte proposição, em lìnhas gerais, atende a esse
requlslto;

PL.: è11)L
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1) os c térios e a forma de Ììmitação a ser efetivada nas hipóteses previstas
no art. 9" e no inciso II do g 1" do art. 31 (art.4", I, b, da LRF) estão fixados no g 1" do art.
26 do projeto;

g) as nonnas rolativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos
programas financiados com recursos dos orçamentos (aÌ1. 4o, I, e, da LRF) estão Íìxadas nos
arts, 27 e 39 do pÌojeto;

h) as demais condições e exigências para tansferências de receitas a
entìdâdes públicas e privadas (ar1. 4", l, f, dâ LRF) estão fixadas nos aÌts, 35 e 36 do projeto;

i) o Anexo de Metas Fiscais de que tata o S 1" do aft. 4" da LRF consta às
fls. 30 a 60 do pÌocesso legislativo;

j) o Anexo de Riscos Fiscajs de que trata o S 3" do âÌt. 4'da LRF consta âs
fls. ó1 e 62 dcr proccsscì legislativo;

k) r'ìo tocante aos Ìequisitos previstos nos arts. 48, parágÌafo único, da LRF e
44 do Estatuto da Cidade (parlicipação popuÌar e realização de audiências públjcas), consta
na Mensâgem do Prefeito que a elaboração do pÌojeto "foi precedida de anpla discussão,
inclusive com a reaÌização de Audiência Pública, no dia 13 de abril de 201! às 15:00 horas,
no Auditório IAPAR" situado na Rod. Celso Carcia Cid, KM 375. em atêndimento ao art.
44, da Lei Fed€ral n" 10.25712001- Estatuto da Cidade, conforme Comunicados publicados
nos dias 8, 11 e 12 de abril de 2016 no Jomal Oficial do Mrmicípio, Edições n'' 2.966,
2.967 e 2.968, respectivamente."

No tocânte âo artigo 44 do Estatuto da Cidade, indicamos que seia
rcalizada pelo menos uma audiência pública, com â participação do maior número de
segmentos representativos da sociedade civil organizada e população etn geral, para a
apresentação e acoÌÌrimento de sugestões e propostas ao projeto ora sob análise. Para tanto,
deverá ser 1èita a publicação de um chamamento nos principais jomais de nossa cidade
colìvocando a população em geral para a audiência pública. Sugerimos ainda que o projeto
seja disponibilizaclo no site dâ Câmara e que esta infonnâção conste no referido
chamamento. Indicamos ainda que tal aúiência seia realizada em dia e horiÍio que
oropiciem a paÌ1icip

Nesse aspecto, oportuna ainda a tmnscrição da seguinte disposição da LRF:

"Art. 48. São ínstrumentos de transparência da gestão fscal, aos qút:Ìis
seni dada ampla divulgação, ínclusive em meíos eletrônicos de acesso
públÌco: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárías; as
prestações de contas e o respectì\)o parecer pré\'io; o Relatórío Resumido
da Execuçtio Orçatuentáría e o Relatório de Gesúo Fiscctl; e as versões
s imp I iÍ c adas de s s e s .lo cume nt o s.
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Paúgrafo úníco. A transparêncìa será assegurada também mediante
íücenti.to à partìcip.lçiío popular e realiz.tçdo de audiências públicas,
durante os p!9!9$eu!e elaboracão e de discassão dos planos, lei de
diretrízes oryamentárìqs e orçamenlos. " (destacamos)

Não há cdticas a fazer qlìanto ao aspecto regirnental e rle técnica legislativa.

Feitos estes âpontâmêntos e considerando que â Constituição Federal, no
aú. 35, $ 2", II, do ADCT, determina que o pfojeto cle lei de diret zes orçanentiíias seja
devolvido para sanção até o encerÌâmento do primeiro período da sessão legislativa, esta
Comissão emite o avaL necessririo à tran, itação do prcscntc projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES. 28 de abril de 20i6.

-l---m/À- uv-
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Câmara Municipul de Londfina
Estado do Paraná

VOTO CONJI]NTO DAS COMISSÕDS DE JUSTIçA, LEGISLAÇÃO E

RI,DAÇÃO _ SEGURIDADE SOCIAL - EDUCAÇÃO, CULIURA E DESPORTO
- DESENVOLVTMENTo DCoNôi\[co - sEGURANçn rúnlrce - ror-Írrca

IJRBANA E MEIO AMBIENTtr - ADMINISTRAçÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E

FISCALIZAçÃO _ DEFESA DOS DIREITOS DA CRIÀNÇA E DO

ADOLESCENTE - DIRtrITOS HI]MANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA -

FISCALIZAÇÃO E ACOMPÀNHAMENTO DE DOAÇÃO NN NTXS PÚSLTCOS
- DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER AO PROJETO DE LEÍ IT 3712016

As Comissões alinham-se ao Parecer da Assessoria Jurídica desta

Casa de Leis e emitem VOTO FAVORAVEL ao prosseguimento do presenle Projeto.

COMISSÃO DE JUSTIçA, LEGISLAçÃO E REDAÇÃO

SALA DE SESSÕES, 9 de maio de 2016.

Vilson Bittencourt
Membro

\4,'ffi"G/-'
Pr94Ãony Aìv€s

/'Membro



Gustavo Richa
Presidente

COÌVtrSSAO DE SEGURIDADE SOCIAL

COIVIISSÃO DE EDUCAçÁO, CULTURAE DtrSPORTO

Emanoel Gomes
Vice-Presidente

O^

ECONÔMICOCOMISSÃODE

P6ricles Deliberador
Vice-Presidente

fr/4[:'"4,
Roberúo Kanashiro

Membro

de

I Rony Alves
residente

I Rony Alves
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Péricles Deliberador gEã^CõÌÍfia Marcos Belinati
Presidente Vice-Presidente Membro

COMISSÁO DE POLÍTICA URBANA E MEIO AMBIENTE

ç/V*N^'
Pif Rony Alves

fce-Presidente

COMISSÃO DE ADMINISTRACÃO,

Membro

Presidente
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COMISSÃO DE DEFESADOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DD DEFESA DA CIDADANIA
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